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Agroecologia e a multifuncionalidade  
da agricultura: análise de experiências  

no estado de Pernambuco
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Resumo
O presente trabalho analisa como diferentes 
situações socioeconômicas, produtivas e am-
bientais de agricultores familiares influenciam 
o desenvolvimento rural. Como está se dando a 
relação entre Agroecologia e a multifuncionali-
dade da agricultura no desenvolvimento rural? 
Quais as principais dificuldades enfrentadas 
nesse processo? Para responder a essas ques-
tões, a pesquisa que nos serviu de base foi um 
estudo comparativo a partir de dois municípios 
do Estado de Pernambuco: Santa Cruz da Baixa 
Verde, no Sertão, e São Lourenço da Mata, lo-
calizado na região metropolitana do Recife. Por 
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esse meio, identificaram-se, no âmbito da Agroe-
cologia e da multifuncionalidade da agricultura, 
as dificuldades e potencialidades de estratégias 
de reprodução dos agricultores familiares dos 
municípios em questão.
Palavras-chaves: Agricultura familiar. 
Desenvolvimento rural. Pnater. Transição 
agroecológica.

Agroecology and the agriculture 
multifunctionality: analysis of experiencies in 

the State of Pernambuco

Abstract 
This paper analyzes how different socioecono-
mic situations, productive farmers and environ-
mental influence rural development. How is the 
relationship between giving Agroecology and 
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multifunctionality of agriculture in rural deve-
lopment? What are the main difficulties in this 
process? To answer these questions, the resear-
ch that served as the basis was a comparative 
study from two cities in the state of Pernambu-
co: Santa Cruz da Baixa Verde, in the Hinter-
land, and São Lourenço da Mata, located in the 
metropolitan area of Recife. By this means, we 
identified within the Agroecology and the multi-
functionality of agriculture, the difficulties and 
potentialities of reproduction strategies of far-
mers in the municipalities concerned. 

Keywords: Family farming. Pnater. Rural 
development. Agroecological transition.

1 INTRODUÇÃO
Com o objetivo de analisar como diferentes 

situações socioeconômicas, produtivas e am-
bientais de agricultores familiares influenciam 
o desenvolvimento rural, este trabalho aborda 
duas experiências de transição agroecológica 
envolvendo agricultores familiares dos muni-
cípios de Santa Cruz da Baixa Verde, na me-
sorregião do Sertão, e São Lourenço da Mata, 
localizado na região metropolitana do Recife, 
Estado de Pernambuco.

Trata-se de dois espaços regionais de tamanho 
pequeno a médio. Voltados anteriormente para 
a agricultura pautada no monocultivo da cana-
-de-açúcar, ambos os municípios concentram 
atualmente importantes experiências de tran-
sição agroecológica, as quais se desenvolveram 

no primeiro caso, a partir da década de 1990, e 
no segundo caso, nos anos de 2000. Sujeitos aos 
mesmos efeitos de um modelo de agricultura de 
caráter predatório para as populações rurais 
menos favorecidas, o processo de transição agro-
ecológica desses dois municípios foi motivado, a 
princípio, para fazer frente aos manejos tradi-
cionais associados à cana-de-açúcar, centrados 
num modelo convencional e excludente de agri-
cultura, característico da Revolução Verde. 

No município de Santa Cruz da Baixa Ver-
de, alguns agricultores participaram de um 
processo de transição agroecológica5 que contou 
inicialmente com o apoio do Sindicato de Traba-
lhadores Rurais de Triunfo, do Serviço Alemão 
de Cooperação Técnica e Social (Deutscher  En-
twicklungsdienst – DED) e do Centro de Desen-
volvimento Agroecológico Sabiá, durante a dé-
cada de 1990. 

Dentro desse processo de transição, foi fun-
dada no ano de 1996, a Associação de Desen-
volvimento Rural Sustentável da Serra da 
Baixa Verde (Adessu Baixa Verde). A Adessu 
iniciou sua trajetória com o número de doze fa-
mílias e tinha, dentre seus objetivos: desenvol-
ver atividades agrícolas que gerassem renda 
e preservassem o meio ambiente, promover a 
organização dos agricultores, trabalhar o pro-
cesso de beneficiamento e comercialização da 
produção e incentivar a integração de jovens e 
mulheres ao trabalho. 

Atualmente, além do Centro Sabiá, a também 
organização não governamental Centro de Edu-

cação Comunitária Ru-
ral (Cecor) e o Instituto 
Agronômico de Pernam-

5 Para Caporal (2009), por 
se tratar de um processo social, 
ou seja, por depender da ação 
humana, a transição agroecoló-
gica implica não somente a bus-
ca de uma maior racionaliza-
ção econômico-produtiva, mas 
também uma mudança nas 
atitudes e valores dos atores en-
volvidos, seja nas suas relações 
sociais, seja nas suas atitudes 
com respeito ao manejo e con-
servação dos recursos naturais.
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buco (IPA), que é o órgão estadual responsável 
pelos serviços de Assistência Técnica e Extensão 
Rural em Pernambuco, em parceria com asso-
ciações e sindicatos locais, também vem desen-
volvendo projetos voltados para o fortalecimento 
da agricultura familiar no município.

No caso do município de São Lourenço da 
Mata, alguns agricultores do Assentamento de 
Reforma Agrária Chico Mendes III estão partici-
pando de um processo de transição agroecológica 
participativa para o fortalecimento das famílias 
agricultoras no que concerne a sua produção e 
reprodução, iniciado no ano de 2008, com o apoio 
da Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(UFRPE). O assentamento está dividido em cin-
co núcleos familiares, cada um com onze famí-
lias, totalizando 55 famílias assentadas.

A produção agropecuária no assentamen-
to Chico Mendes III é diversificada, porém em 
pequena quantidade. A pouca renda familiar 
advém do período de colheita com a venda de 
milho, feijão, mandioca e em alguns casos da 
aposentadoria. A degradação do solo, a baixa 
produtividade, a ocorrência de pragas na mono-
cultura do milho, do feijão e da mandioca tem 
resultado em baixa produção de alimentos e de 
renda para as famílias. Isso está obrigando mais 
famílias do Assentamento Chico Mendes III a 
buscar novas alternativas de fazer agricultura, 

menos danosas ao meio ambiente 
visando a recuperação da ferti-
lidade do solo e da vegetação do 
local (MATTOS et al., 2010).

Uma alternativa viável eco-
nômica e ambientalmente em 
municípios pernambucanos tem 
sido a adoção de modelos de agri-
culturas de base ecológica, que ge-
ram renda e recuperam a fertilida-
de do sistema. 

Nesse sentido, a adoção de sis-
temas diversificados como a agro-
floresta, a base de plantas frutífe-
ras e essências florestais nativas 
da região, policultivos diversifica-
dos tornaram-se uma alternativa 
viável econômica e ambiental-
mente para as famílias de Chico 

Mendes III. Contudo, isso somente logrará êxito 
se alicerçada em processos educativos dialógicos 
e participativos que compreendam os assenta-
dos como protagonistas das suas próprias ações 
e os extensionistas como facilitadores destes 
processos educativos (MATTOS et al., 2010). 

A opção então foi iniciar o processo de transi-
ção agroecológica a partir do conhecimento dos 
assentados, por meio de visitas de intercâmbio a 
propriedades de base ecológica e constituir Uni-
dades Experimentais Agroecológicas (UEA) para 
estudar sistemas de produção agroecológicos en-
volvendo policultivos com hortaliças, agrofloresta 
e adubação verde, com vistas à comercialização.

A partir dessas experiências, cabe-nos ques-
tionar: Como está se dando a transição agroe-
cológica entre os agricultores familiares? Como 
está se dando a relação entre Agroecologia e a 
multifuncionalidade da agricultura para o pro-
cesso de desenvolvimento rural? Quais as prin-
cipais dificuldades enfrentadas nesse processo?

Por meio do uso de métodos de base qualitati-
va, essas questões foram analisadas tendo como 
referência empírica dois estudos de caso circuns-
critos nos municípios de Santa Cruz da Baixa 
Verde e de São Lourenço da Mata, onde foram 
realizadas entrevistas com agricultores familia-
res e com representantes de associações.  Foram 
também realizadas visitas aos agricultores dos 

Agroecologia e Desenv. Rural Sustentável, Porto Alegre, v. 6, n. 1/2, p. 43-53, jan./nov., 2013.



46

municípios para observação direta da rotina dos 
trabalhos de produção e comercialização e utili-
zados dados fornecidos por fontes secundárias, 
a exemplo da Associação de Desenvolvimento 
Sustentável da Serra da Baixa Verde (Adessu 
Baixa Verde), da Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE) e do Centro de Desenvol-
vimento Agroecológico Sabiá. Este último, par-
ticularmente, dispõe de cadastros de produtores 
atualizados, com informações como localização/
endereço das unidades produtivas do município 
de Santa Cruz da Baixa Verde, caracterizando-
-se, dessa forma como um veículo importante 
para execução da pesquisa.

A importância deste trabalho está na possi-
bilidade de contribuir para a compreensão e 
aprofundamento teórico em torno dos aspectos 
relacionados à adoção de uma estratégia de base 
ecológica na produção, comercialização e gera-
ção de renda, trazendo subsídios para as políti-
cas públicas de desenvolvimento rural voltadas 
aos agricultores familiares. 

2 AGROECOLOGIA E A 
MULTIFUNCIONALIDADE DA 
AGRICULTURA

Nos últimos anos, em oposição ao modelo 
de agricultura convencional, diversos estilos 
de agricultura têm sido adotados em diferen-
tes localidades. Inicialmente, tais estilos de 
agricultura foram denominados de agricultura 
alternativa, constituindo entre os exemplos, 
a agricultura biodinâmica, a orgânica, a bio-
lógica, a natural, a ecológica, a permacultu-
ra, e a agroecológica, que mais recentemente 
passaram a ser chamadas de manifestações de 
agriculturas de base ecológica e agriculturas 
sustentáveis (COSTABEBER, 1998).

Atualmente, a Agroecologia é uma das op-
ções que vêm sendo destacadas como um cam-
po de conhecimento científico que vai orientar 
uma agricultura sustentável e economicamen-
te rentável e promissora, pois, como observam 
Candiotto, Carrijo e Oliveira (2008), além de 
produzir sem a dependência do uso de agro-
tóxicos, encontra-se destinada à subsistência 
e à qualidade de vida do agricultor familiar e 

de sua família, promovendo também sua in-
serção em um mercado de produtos gerados a 
partir da agricultura sustentável que vem se 
ampliando cada vez mais. Entretanto, a litera-
tura especializada adverte que a Agroecologia 
não se orienta apenas pela busca por merca-
dos de nichos, nem se pauta tão-somente na 
substituição de insumos químicos por insumos 
orgânicos ou ecológicos. 

A corrente agroecológica é bem mais abran-
gente, e sugere a consolidação dos processos de 
manejo e desenho de agroecossistemas susten-
táveis, numa perspectiva de análise sistêmica e 
multidimensional (CAPORAL; COSTABEBER, 
2007b). Caporal e Costabeber (2007a) admitem 
que, diferentemente de procedimentos agrícolas 
que se orientam exclusivamente pelo merca-
do e pela expectativa de um bom desempenho 
econômico, as práticas de agriculturas susten-
táveis se apoiam na ideia de justiça social e de 
proteção ambiental, contribuindo, assim, mais 
eficazmente para o desenvolvimento rural. Para 
Saquet (2008), a Agroecologia nos remete a uma 
agricultura menos agressiva ao meio ambiente, 
capaz de promover a inclusão social, proporcio-
nando melhores condições econômicas aos agri-
cultores, aliada à segurança alimentar dos pró-
prios produtores e consumidores em geral. 

Em essência, a literatura especializada admite 
que a Agroecologia vem se constituindo em um 
novo paradigma de desenvolvimento rural em 
todo o mundo, apresentando-se como uma ciência 
integradora de diferentes disciplinas científicas, 
sendo atribuída como sua principal característica 
a capacidade de se nutrir dos saberes, conheci-
mentos e experiências dos agricultores, extensio-
nistas e dos demais atores sociais envolvidos em 
processos de desenvolvimento rural, incorporan-
do o potencial endógeno local em suas ações (CA-
PORAL; COSTABEBER; PAULUS, 2006).

Enquanto novo paradigma, atribui-se à Agro-
ecologia a capacidade de contribuir para o en-
frentamento da crise socioambiental e da crise 
agrícola-ecológica presentes em nossa época 
(ALTIERI, 2009; CAPORAL; COSTABEBER; 
PAULUS, 2006). O que, segundo Altieri (2009), 
se torna possível, porque a Agroecologia forne-
ce as bases metodológicas para a compreensão, 
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do desenvolvimento agrícola, pois este modelo 
tem suas práticas fundamentadas no conheci-
mento tradicional local da agricultura, aliadas 
a conhecimentos e métodos ecológicos moder-
nos. Isso significa dizer que a Agroecologia não 
restringe suas práticas tão somente ao modo 
rústico e artesanal de produzir alimentos e 
criar animais, ou seja, ela também é adepta de 
algumas tecnologias modernas, sendo que es-
tas, impreterivelmente, devem estar apropria-
das à realidade de cada agricultor. 

De acordo com Caporal e Costabeber (2007a), 
a Agroecologia, enquanto enfoque científico, 
destina-se a apoiar a transição dos atuais mo-
delos de desenvolvimento rural para novos 
modelos de agriculturas sustentáveis. Ou seja, 
trata-se de um enfoque agroecológico, que, 
segundo Gliessman (2001), pode ser definido 
como a “[...] aplicação dos princípios e conceitos 
da Ecologia no manejo e desenho de agroecos-
sistemas sustentáveis.” (p. 56). Nesta mesma 
linha de análise, Costabeber (2004) acrescenta 
que, além dos princípios da Ecologia, outras 
diversas áreas de conhecimento, como a Agro-
nomia, Sociologia, Antropologia, Comunicação 
e Economia Ecológica estão presentes no enfo-
que agroecológico, e que, somente através de 
uma constante interação entre elas, é possível 
tornar os agroecossistemas mais sustentáveis 
através do tempo. 

Gomes de Almeida (2009) ressalta que esse 
enfoque agroecológico passou a fazer parte 
das propostas e reivindicações da maioria dos 
grandes movimentos sociais do campo, seja 
como elemento estruturador de suas ações, 
ou como um campo de inovação, que deve ser 
exercido pelos movimentos e apoiado pelas po-
líticas públicas. 

Outro aspecto que vem sendo destacado 
na literatura diz respeito às especificidades 
de técnicas ecológicas, que não tentam mo-
dificar ou transformar de forma radical os 
ecossistemas, mas tratam de identificar ele-
mentos de manejo que, uma vez incorpora-
dos, conduzem a uma otimização da unidade 
de produção (ALTIERI, 1996). Isso porque, a 
Agroecologia pressupõe o uso de tecnologias 
alternativas e heterogêneas, com adequa-

tanto da natureza dos agroecossistemas como 
dos princípios segundo os quais eles funcionam.

No Brasil, segundo Schmitt (2009), a Agroeco-
logia passou a se afirmar como uma referência 
conceitual e metodológica, sobretudo a partir da 
década de 1990, quando a incorporação dessa 
abordagem por uma parcela significativa das 
organizações da sociedade civil, ligadas às for-
mas alternativas de agricultura, foi precedida 
por diversas críticas e contestações aos impactos 
sociais e ambientais gerados pela modernização 
conservadora da agricultura brasileira. 

Tais discussões, como observam Petersen, 
Dal Soglio e Caporal (2009), têm se refletido no 
âmbito do ensino nas universidades e órgãos 
de pesquisa e extensão, revelando, segundo es-
ses autores, a existência de sinais de mudança 
na academia diante dos efeitos negativos da 
modernização agrícola sobre a sociedade e a 
natureza. Este fato vem contribuindo para que 
a Agroecologia venha ganhando cada vez mais 
espaço para a firmação de um desenvolvimen-
to rural menos predatório, através de um uso 
mais sustentável das terras e do meio ambien-
te (BALESTRO; SAUER, 2009). 

Com efeito, a Agroecologia vem sendo reco-
nhecida, mundialmente, pela literatura e pelos 
atores do mundo rural (agricultores, pesquisa-
dores, extensionistas etc.), como uma aborda-
gem alternativa da agricultura para a promoção 
do desenvolvimento rural sustentável (ALTIE-
RI, 2009; GLIESSMAN, 2001). Os estudiosos do 
assunto admitem que a Agroecologia seja capaz 
também de permitir a construção do conheci-
mento a partir da interação de saberes entre os 
diferentes atores locais (BURG, 2006). 

Apesar de ainda ser considerada uma noção 
nova, Almeida (2003) observa que

[...] a Agroecologia está cada vez mais presen-
te nos debates sociais atuais, pela frequente 
associação às noções de agricultura e desen-
volvimento sustentáveis, tendo uma incidên-
cia em espaços geográficos e sociais bem cir-
cunscritos. (p. 5).

Nesta perspectiva, Theodoro, Duarte e Ro-
cha (2009) afirmam que a Agroecologia repre-
senta uma nova abordagem de agricultura e 
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ção às características locais e à cultura das 
populações e comunidades rurais que vivem 
numa determinada região ou ecossistema e 
que irão manejá-las (CAPORAL; COSTABE-
BER; PAULUS, 2006). 

Além disso, a literatura também desta-
ca que a Agroecologia é capaz de promover 
o resgate das tradições da produção de ali-
mentos saudáveis, principalmente por per-
mitir a realização de antigas práticas agrí-
colas que foram esquecidas ou totalmente 
abandonadas durante o período da moderni-
zação no campo, que visou somente a adoção 
de tecnologias e a disseminação de insumos 
da Revolução Verde (SALDANHA; ANTON-
GIOVANNI; SCARIM, 2009). Em suma, a 
principal proposta da Agroecologia seria, se-
gundo Almeida (2003), a de se alcançar uma 
nova forma de desenvolvimento, que se apoia 
na potencialidade da diversidade social dos 
sistemas agrícolas, principalmente daqueles 
que mais se assemelham ao sistema campo-
nês de produção. 

A literatura ressalta ainda que as propos-
tas de desenvolvimento agrícola sustentável, 
pautadas nos princípios da Agroecologia, de-
vem levar em consideração, além da degra-
dação ao meio ambiente, os níveis de pobreza 
rural (ALTIERI, 1996). Pois, como adverte 

Altieri (2009), para que as es-
tratégias de desenvolvimento 
rural possam se tornar eficazes, 
é necessário que haja um elo 
entre as questões tecnológicas, 
econômicas e principalmente as 
sociais, para o enfrentamento 
da crise ambiental e da miséria 
rural que persistem no mundo 
em desenvolvimento. 

Neste sentido, como admitem 
Caporal e Costabeber (2007b), 
a Agroecologia seria capaz de 
apresentar consideráveis contri-
buições para a agricultura fami-
liar, principalmente em proprie-
dades pouco tecnificadas, onde 
as tecnologias da Revolução 
Verde não foram adotadas ou 

tiveram pouco impacto.6 Para estes autores, 
a Agroecologia vem se constituindo numa re-
ferência, tanto para os estudos do desenvolvi-
mento rural, como para o estabelecimento de 
uma nova compreensão do desenvolvimento 
agrícola na perspectiva da sustentabilidade.

Atualmente, a literatura especializada reco-
nhece que ocorreram avanços no que se refe-
re à assimilação de um conteúdo agroecológi-
co nas instituições públicas envolvidas com a 
produção de conhecimento e para a definição 
de estratégias de desenvolvimento rural (PE-
TERSEN; DAL SOGLIO; CAPORAL, 2009). 
Exemplo disso foi a oficialização da Agroeco-
logia pela Política Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Pnater7) na sua ar-
ticulação com o fortalecimento da agricultura 
familiar, no ano de 2004, e a criação de uma 
linha especial de crédito do Programa Nacio-

6 De acordo com Mazoyer e Roudart (2010), a Revo-
lução Verde foi desenvolvida por aproximadamente dois 
terços dos agricultores dos países em desenvolvimento.

7 A referida política destaca como objetivo geral: Esti-
mular, animar e apoiar iniciativas de desenvolvimento 
rural sustentável, que envolvam atividades agrícolas e 
não agrícolas, pesqueiras, de extrativismo, e outras, ten-
do como centro o fortalecimento da agricultura familiar, 
visando a melhoria da qualidade de vida e adotando os 
princípios da Agroecologia como eixo orientador das ações 
(BRASIL, 2004, p. 9).
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nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), o Pronaf Agroecologia, cuja finalidade 
é o financiamento de projetos de investimento 
de sistemas de produção agroecológicos ou or-
gânicos (BRASIL, 2011). Isso porque, pelo fato 
de a agricultura familiar possuir uma série de 
características intrínsecas, que a diferencia de 
outras formas de ocupações agrárias, como a 
existência do policultivo, de diferentes escalas 
de produção, mas, principalmente, pela sua 
forma própria de exploração agrícola e de or-
ganização social, ela é apontada como o seg-
mento com as condições mais adequadas para 
implantação do modelo de produção agroecoló-
gica (COSTABEBER, 1998). 

Nessa perspectiva, a Agroecologia apresen-
ta-se como a referência para o fortalecimen-
to da agricultura familiar, através do uso de 
metodologias participativas, mobilizando os 
diferentes atores sociais envolvidos no proces-
so de Desenvolvimento Rural Sustentável. O 
que, na concepção de Burg (2006) trará, como 
consequência, a integração dos universos cul-
turais de agricultores, de profissionais de di-
versas áreas e de pesquisadores. Como adver-
tem Theodoro, Duarte e Rocha (2009), porém, 
existe um longo processo de aprendizagem a 
ser traçado, pois o conhecimento em Agroe-
cologia não é construído ou gerado de forma 
instantânea, e que além da apropriação social 
de seus princípios, práticas e métodos, outros 
elementos são essenciais para a sua aplica-
ção, bem como as condições socioculturais e 
econômicas em que as populações rurais es-
tão inseridas, sua identidade local e até mes-
mo práticas religiosas. Assim, a construção do 
conhecimento em Agroecologia

[...] dá-se através de processos, havendo neces-
sidade de integração do conhecimento específi-
co e de vários ramos do saber e do emprego de 
uma visão sistêmica para a organização deste 
conhecimento (BURG, 2006, p. 139).

A respeito da multifuncionalidade da agri-
cultura, Laurent (2000 apud FROEHLICH et 
al., 2004) afirma que, de um modo geral, ela 
está relacionada ao reconhecimento de que a 
agricultura e os agricultores não são respon-

sáveis apenas pela produção agropecuária, ou 
seja, incorporam-se novas funções à sua dinâ-
mica, dentre as quais se destacam: a garantia 
da qualidade dos alimentos; a manutenção da 
produtividade do solo; a conservação das ca-
racterísticas paisagísticas das regiões; a pro-
teção ambiental no meio rural; a manutenção 
de um tecido econômico e social rural; a con-
servação do capital cultural; e a diversificação 
das atividades rurais. 

Ainda de acordo com Laurent (2000 apud 
SCHMIDT, 2003), a definição de multifun-
cionalidade está relacionada a um projeto de 
sociedade, onde se incluem as funções econô-
micas, sociais e ambientais da agricultura. De 
forma semelhante, Carneiro e Maluf (2003) 
consideram que a abordagem da multifuncio-
nalidade valoriza as peculiaridades do agríco-
la e do rural, na medida em que extrapola a 
noção de agricultura apenas como produtora 
de bens agrícolas, ampliando o campo de suas 
funções sociais, como por exemplo, tornando-
-se responsável pela conservação dos recursos 
naturais (água, solos e biodiversidade) do pa-
trimônio natural (paisagens) e pela qualidade 
dos alimentos.

A introdução da multifuncionalidade no 
âmbito dos estudos sobre a agricultura fami-
liar vem permitindo analisar a interação en-
tre famílias rurais e territórios na dinâmica 
de reprodução social, na medida em que con-
sidera, além dos componentes econômicos, 
aspectos relacionados ao meio ambiente, à 
segurança alimentar e ao patrimônio cultural 
(CAZELLA; BONNAL; MALUF, 2009b). 

Para Cazella, Bonnal e Maluf (2009b), a no-
ção da multifuncionalidade torna-se útil à re-
alidade brasileira, quando considerada como 
um instrumento de análise dos processos so-
ciais agrários, capaz de avaliar aspectos eco-
nômicos, dinâmicas e fatos sociais presentes 
na agricultura, envolvendo as famílias rurais, 
o território, a sociedade e as políticas públicas. 
No que diz respeito particularmente à Agroe-
cologia, a multifuncionalidade se expressa ao 
se contemplar as dimensões social e ambien-
tal mais do que a dimensão econômica (CA-
ZELLA; BONNAL; MALUF, 2009a). 
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Neste sentido, a agricultura familiar assu-
miria, na perspectiva de Petersen, Dal Soglio 
e Caporal (2009), a capacidade de valorizar 
os recursos locais (naturais e socioinstitucio-
nais), de criar alternativas para a sua repro-
dução, agindo como um mecanismo social que 
atua contra a desterritorialização de suas co-
munidades e a expropriação de seus meios de 
vida. Como admitem ainda esses autores, tal 
mecanismo funda-se na busca por uma melhor 
adequação entre estes recursos e as preten-
sões das famílias e comunidades agricultoras. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, em Santa Cruz da Baixa Ver-
de, observa-se uma tendência de aumento do 
número de agricultores e das práticas agro-
ecológicas ali desenvolvidas. Isso porque, os 
agricultores consideram que os aspectos po-
sitivos sobressaem-se nessa experiência, seja 
em termos de aumento da renda, preservação 
ambiental, criação de espaços de comercia-
lização por meio das feiras agroecológicas e 
participação nos programas governamentais 
de aquisição de produtos. O que, por conse-
guinte, representa elementos importantes 
para se pensar o desenvolvimento rural.

Atribui-se esse crescimento aos estímulos 
dados pela prefeitura de Santa Cruz da Baixa 
Verde e de municípios vizinhos, que incenti-
vam o abastecimento com base em produtos 
orgânicos. Além disso, não se pode descar-
tar a importância da política instituída pelo 
Governo Federal e Estadual de compra dos 
produtos oriundos da agricultura familiar, 
através da Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab) para programas como o Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (PAA), que 
atende o Programa FOME ZERO, e o Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). 
É importante destacar que os produtos orgâ-
nicos recebem um pagamento diferenciado 
pela Conab, onde a diferença pode chegar a 
até 30% em relação a alimentos produzidos 
convencionalmente. 

Contudo, os agricultores que vêm desenvol-
vendo práticas agroecológicas no município, 

além de ter a assessoria da Adessu e do Cen-
tro Sabiá, contam também com a participa-
ção do Instituto Agronômico de Pernambuco 
(IPA), que vem desenvolvendo suas ativida-
des de Ater baseadas na Lei N° 12.188, de 
11 de janeiro de 2010, que institui a Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural para a Agricultura Familiar e Refor-
ma Agrária (Pnater) e o Programa Nacional 
de Assistência Técnica e Extensão Rural na 
Agricultura Familiar e na Reforma Agrária 
(Pronater). Nessa lei, a Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Ater) é definida como:

Serviço de educação não formal, de caráter 
continuado, no meio rural, que promove pro-
cessos de gestão, produção, beneficiamento e 
comercialização, das atividades e dos serviços 
agropecuários e não agropecuários, inclusive 
das atividades agroextrativistas, florestais e 
artesanais (BRASIL, 2013).

É importante ressaltar, também, que o nú-
mero de agricultores familiares que desen-
volvem sistemas de produção de base ecoló-
gica no município, a partir da transição, vem 
crescendo cada vez mais nos últimos anos, a 
exemplo do número de agricultores associa-
dos da Adessu, que passou de 12 para 45 des-
de a sua criação, no ano de 1996. Além disso, 
o Projeto de Apoio ao Desenvolvimento Sus-
tentável da Serra da Baixa Verde8, que conta 
com a parceria do Centro de Desenvolvimento 
Agroecológico Sabiá, abrange um universo de 
mais de 200 famílias da região.

Entretanto, entre as dificuldades enfrenta-
das na experiência agroecológica dos agricul-

8 O Projeto de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável 
da Serra da Baixa Verde teve como principal desafio ins-
talar uma agroindústria familiar, com o objetivo de for-
talecer os processos produtivos e a geração de renda para 
as famílias envolvidas. Na agroindústria, destacam-se 
a produção de rapadura e de mel de engenho, produtos 
oriundos de cana-de-açúcar plantada em base ecológica 
nos sítios dos agricultores familiares. Vale destacar que 
alguns agricultores vêm realizando, além da produção, o 
processamento de alimentos em sua propriedade. Para 
eles, a opção tem sido comercializar os seus produtos em 
feiras agroecológicas da região, melhorando o acesso à 
renda e fortalecendo a economia da região. 

Agroecologia e Desenv. Rural Sustentável, Porto Alegre, v. 6, n. 1/2, p. 43-53, jan./nov., 2013.



51

tores familiares de Santa Cruz 
da Baixa Verde, as principais 
estão relacionadas a questões 
como a falta de crédito e incen-
tivos para a realização das prá-
ticas agroecológicas, o que, na 
opinião deles, vem comprome-
tendo o desempenho econômico-
-produtivo da agricultura de 
base ecológica. Tal dado reforça 
a ideia de que a disponibilidade 
de crédito e de incentivos, inde-
pendentemente do modelo de 
agricultura adotado, constitui 
uma ferramenta de fundamen-
tal importância para a implan-
tação e manutenção dos siste-
mas agrários. 

O assentamento Chico Men-
des III, localizado em São Lourenço da Mata, 
apresenta características promissoras para a 
produção e comercialização de alimentos. Essa 
idéia vem se fortalecendo com a realização da 
Copa do mundo em 2014, com a construção do 
estádio no município e de inúmeros pontos de 
comércio, pousadas, etc. a 10 km do assenta-
mento, que poderão se constituir em deman-
da de alimentos e uma oportunidade atrati-
va para geração de renda aos assentados de 
Chico Mendes9. Isso porque, no assentamento 
Chico Mendes III há uma grande diversidade 
de cultivos (alface, coentro, cenoura, quiabo, 
pepino, melancia, melão, jerimum, inhame da 
costa, batata-doce, feijão de corda irrigado no 
verão (áreas próximas as nascentes), feijão 
mulatinho, milho, abacaxi, mandioca, cana-
-de-açucar, mamão papaya, mamão caiana, 
uva, banana, araçá, acerola, goiaba, laranja, 
manga, pinha, caju, azeitona, cajá, jaca, etc. 
Também criam-se bovinos, caprinos, equinos, 
suínos, galinhas, patos, peixes (tilápia, carpa, 
tambaqui) e galinhas de angola, etc. Essa di-
versidade de cultivos ocorre ao redor das mo-
radias lembrando quintais agroflorestais ou 
sítios típicos de fundo de engenhos da cana-

9 São Lourenço da Mata é uma das 12 cidades-sede 
escolhidas para a Copa do Mundo de 2014, no Brasil.

-de-açúcar. Contudo, segundo os assentados 
essa produção em pequena escala é incapaz 
de garantir alimentação e renda suficientes e 
condições dignas as famílias assentadas.

Além disso, diferentemente da experiência 
agroecológica do município de Santa Cruz da 
Baixa Verde, os agricultores que vêm desen-
volvendo práticas agroecológicas no Assenta-
mento Chico Mendes III, não recebem estímu-
los de prefeituras locais para o abastecimento 
com base em produtos orgânicos, nem par-
ticipam da política instituída pelo Governo 
Federal e Estadual de compra de produtos 
oriundos da agricultura familiar. Também 
não contam com a assessoria de Organizações 
Governamentais voltadas para o desenvolvi-
mento rural nem com os serviços de assistên-
cia técnica e extensão rural realizados pelo 
Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA).

Entretanto, apesar das dificuldades, nos 
dois casos, o aumento no número de agricul-
tores familiares que desenvolvem sistemas de 
produção de base ecológica é significativo e 
por isso mesmo eles oferecem uma oportuni-
dade interessante para analisar os efeitos de 
configurações sociais distintas sobre o desen-
volvimento rural – não só sobre a construção, 
mas também sobre a qualidade e a sustenta-
bilidade deste processo.
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